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APELAÇÕES CÍVEIS.  DEMANDA  DE
NATUREZA  TRABALHISTA.  CONFLITO  DE
COMPETÊNCIA JULGADO PELO SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DECLARANDO  A
COMPETÊNCIA  DO  TRIBUNAL  REGIONAL
DO  TRABALHO  DA  13ª  REGIÃO.
INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA EM RAZÃO DA
MATÉRIA.  DECLARAÇÃO  DE  OFÍCIO  DE
NULIDADE  DA  SENTENÇA.  REMESSA  DOS
AUTOS  À  JUSTIÇA  LABORAL.  RECURSOS
APELATÓRIOS PREJUDICADOS.  

- Não se requer maiores delongas para a conclusão da
verificação de uma incompetência absoluta, em razão
da  expressa  declaração  do  Superior  Tribunal  de
Justiça  no  sentido  de  ser  competente  para  o
julgamento da presente demanda o Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região.

- Em razão de a nulidade decorrente da incompetência
material  se  consubstanciar  em  vício  de  caráter
absoluto,  podendo ser corrigido a qualquer tempo e
em qualquer grau de jurisdição, bem como diante da
decisão  do  Tribunal  da  Cidadania resolvendo  o
conflito  verificado  no  caso  concreto,  impõe-se  a
declaração,  de  ofício,  da  nulidade  da  sentença
proferida  pela  Justiça  Estadual,  e  a  consequente
negativa  de  seguimento  a  ambos  os  recursos
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apelatórios, pois que manifestamente prejudicados.

Vistos.

Trata-se de  Apelações Cíveis interpostas por  Maria Ivanete
Matos da Silva (fls. 169/175) e pelo  Município de Lagoa de Dentro (fls.
177/181) contra sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de
Jacaraú  (fls.  161/167),  que,  nos  autos  da  Ação  Reclamatória  Trabalhista
ajuizada pela primeira apelante em desfavor da edilidade municipal,  julgou
parcialmente procedente o pedido da exordial, nos seguintes termos:

“Face o exposto, com fundamento no art. 269, inc. I,
parte  inicial,  do  CPC,  JULGO  PARCIALMENTE
PROCEDENTE  o  pedido  inicial,  condenando  o
promovido MUNICÍPIO DE LAGOA DE DENTRO a
pagar à autora MARIA IVANETE MATOS DA SILVA
o 1/3  de  férias  dos  anos  dos  períodos  2004/2005,
2005/2006, 2006/2007 e 2007/2008, no valor de R$
671,28 (seiscentos e setenta e um reais e vinte e oito
centavos) e o salário de dezembro de 2008, no valor
de R$ 503,46 (quinhentos e três reais e quarenta e
seis  centavos),  perfazendo  o  total  de  R$  1.174,74
( um mil cento e setenta e quatro reais e setenta e
quatro centavos).
Sobre os valores acima, deverão ser aplicados juros
moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês a partir
da  citação  e  correção  monetária  a  partir  do
inadimplemento de cada verba.
Deixo de condenar em custas e  honorários,  face a
sucumbência recíproca”.

Inconformadas,  ambas  as  partes  interpuseram  Apelação,
insurgindo-se a demandante, em resumo, quanto a não concessão do FGTS e
das férias em dobro, sob o argumento de que é e sempre foi regida pela CLT,
bem como quanto à condenação em honorários sucumbenciais. Por sua vez, a
edilidade  afirma  o  não  cabimento  do  pagamento  do  salário  referente  a
dezembro de 2008 e das férias a que foi condenada.

Contrarrazões apresentadas apenas pelo Município promovido
(fls. 186/190).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou parecer  (fls.  199/201),  opinando pelo  prosseguimento do feito  sem
manifestação meritória.

O então Juiz Convocado, Dr. Aluízio Bezerra  Filho,  suscitou
conflito de competência ao Superior Tribunal de Justiça, haja vista o prévio
encaminhamento dos autos à Justiça Estadual.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  comunicou  o  resultado  do
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julgamento do Conflito de Competência suscitado, enviando cópia da Decisão
(fls. 262/267), declarando a competência do presente feito à Justiça Laboral.

É o relatório.

VOTO.

Preliminarmente, cumpre registrar o necessário reconhecimento
da nulidade absoluta  da sentença proferida e objeto de Recurso Apelatório
interposto por ambas as partes.

Pois bem, não se requer maiores delongas para a conclusão da
verificação de uma incompetência absoluta, em razão da expressa declaração
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  sentido  de  ser  competente  para  o
julgamento  da  presente  demanda  o  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  13ª
Região. Eis o dispositivo da decisão do Tribunal da Cidadania:

“Com base nessas considerações, a teor do art. 120,
parágrafo  único  do  CPC,  conhece-se  do  presente
Conflito  de  Competência  e  declara-se  competente
para  processar  e  julgar  a  presente  demanda  o
TRIBUNAL  REGIONAL  DO  TRABALHO  DA  13ª
REGIÃO, o suscitado”.

Nesse  contexto, sendo a  incompetência  em razão da  matéria
causa de nulidade absoluta,  a  teor do que prescreve o § 2º do art.  113 do
Código  de  Processo  Civil,  deverão ser  declarados  nulos  todos  os  atos
decisórios,  remetendo-se  os autos  ao Tribunal Regional do Trabalho da 13ª
Região para processamento e julgamento regulares.

Nesse sentido, leciona Daniel Amorim Assumpção Neves:

“No tocante à incompetência absoluta, a questão do
destino dos atos já praticados pelo juiz incompetente
é  bem  mais  relevante  que  na  hipótese  de
incompetência  relativa.  Podendo  a  incompetência
absoluta  ser  reconhecida  a  qualquer  momento,  é
possível  que  o  processo  já  tenha  se
consideravelmente  se  desenvolvido,  com  diversos
atos já praticados. O art. 113, § 2º, do CPC prevê
que  somente  os  atos  decisórios  serão  nulos.
Aproveitam-se os atos postulatórios, de saneamento
e  probatórios,  em  prol  da  economia  processual,
limitando-se  a  nulidade  aos  atos  decisórios.” (In
NEVES,  Daniel  Amorim  Assumpção.  Manual  de
Direito Processual Civil. São Paulo. Forense. Método.
Ano: 2010.p. 118)

Sobre a incompetência absoluta em razão da matéria, trago  à
baila julgado do Superior Tribunal de Justiça:
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“PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
ASSISTÊNCIA  MÉDICA  E  ODONTOLÓGICA
TOTALMENTE  CUSTEADA  POR  FUNDAÇÃO
INSTITUÍDA  E  PATROCINADA  PELA  ANTIGA
EMPREGADORA  DO  AUTOR.  BENEFÍCIO
GRATUITO,  OFERECIDO  AOS  EMPREGADOS
POR  FUNDAÇÃO  CRIADA  COM  ESSA
FINALIDADE  ESPECÍFICA,  SEM  NEM  MESMO
NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO. BENEFÍCIO
QUE  INTEGRA  O  CONTRATO  DE  TRABALHO,
CONFORME  ENTENDIMENTO  DO  TST.
PRETENSÃO DE MANUTENÇÃO DO BENEFÍCIO,
APÓS  A  RESCISÃO  DO  CONTRATO  DE
TRABALHO,  EM  VIRTUDE  DA  APOSENTAÇÃO.
COMPETÊNCIA  EM  RAZÃO  DA  MATÉRIA  DA
JUSTIÇA TRABALHISTA. 1. Com o julgamento, pelo
Supremo Tribunal Federal, dos RE 586.453-SE e RE
583.050  -  RS,  com  característica  de  repercussão
geral, ficou pacificado o entendimento de que é da
competência  da  Justiça  Comum  o  julgamento  de
demandas  envolvendo  complementação  de
aposentadoria por entidades de previdência privada
e, conforme a remansosa jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, se o plano de saúde não guarda
relação com o contrato de trabalho, mas cuida-se de
relação  de  consumo  caracterizada  pelo  objeto
contratado  (assistência  médico-hospitalar  e/ou
odontológica), cabe à Justiça Comum julgar a lide.
2. Todavia, no caso é incontroverso que a Fundação,
embora  tenha  personalidade  distinta  da  ex-
empregadora,  é  integralmente  mantida  por  esta,
sendo a assistência médica e odontológica prestada
de modo benéfico aos empregados, sem nem mesmo
contratação  específica  e  qualquer  contraprestação
por parte  dos empregados ou beneficiários.  Assim,
consoante  precedente  do  Tribunal  Superior  do
Trabalho,  "[a]s  verbas  decorrentes  da  relação  de
trabalho,  de  trato  sucessivo,  como  os  benefícios
advindos do Plano de Saúde estipulado no Estatuto
da Fundação de previdência instituída e patrocinada
pela antiga empregadora, agregam-se ao contrato de
trabalho"  (AIRR  7746400-87.2003.5.04.0900,
Relator Ministro: Mauricio Godinho Delgado, Data
de  Julgamento:  16/09/2009,  6ª  Turma,  Data  de
Publicação:  25/09/2009)  3.  Conforme  iterativa
jurisprudência desta Corte Superior, se a assistência
médica  hospitalar  e  odontológica  é  fornecida
gratuitamente  aos  empregados  da  instituidora  da
Fundação -  consistindo em benefício acessório  ao
contrato  de  trabalho  -,  cabe  à  Justiça  Obreira
dirimir a lide, por ser de sua competência em razão
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da matéria debatida. 4. Recurso Especial conhecido
para  estabelecer  a  incompetência  absoluta  da
Justiça  Comum para julgar  a  causa  e  declarar  a
nulidade de todos os atos decisórios praticados no
processo (art. 113, § 2º, CPC), com determinação de
remessa dos autos à Justiça do Trabalho. (Superior
Tribunal  de  Justiça  STJ;  REsp  1.045.753;  Proc.
2008/0072021-4; RS; Quarta Turma; Rel. Min. Luis
Felipe  Salomão;  Julg.  04/04/2013;  DJE
18/04/2013)”

Também já decidiu esta Egrégia Corte de Justiça:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  MEDIDA LIMINAR.  CONCESSÃO.
POSTERIOR  RECONHECIMENTO  DA
INCOMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  COMUM.
CONSEQUÊNCIA  LÓGICA  E  AUTOMÁTICA.
NULIDADE DE TODOS OS ATOS DECISÓRIOS.
INTELIGÊNCIA  DO  §2°,  DO  ART.  113,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
PREJUDICIALIDADE  DO  RECURSO.
SUPERVENIENTE  PERDA  DO  OBJETO
RECURSAL.  PRECEDENTE  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NÃO CONHECIMENTO
DA  IRRESIGNAÇÃO  INSTRUMENTAL.  -  Resta
prejudicado  o  agravo  de  instrumento  interposto
contra decisão interlocutória, em que cuja demanda
principal tenha havido declaração de incompetência
da  Justiça  Comum  na  apreciação  da  lide,  cuja
consequência  lógica e  automática  é  a nulidade  de
todos os atos decisórios. Inteligência do §2°, do art.
113,  do Código de Processo Civil  e  precedente do
STJ. -  Art.  113 ...  §2° Declarada a incompetência
absoluta,  somente  os  atos  decisórios  serão  nulos,
remetendo-se os autos ao juiz competente. §2°,  do
art. 113, do CPC. - De acordo com a jurisprudência
desta Corte, a declaração de incompetência absoluta
resulta na nulidade automática dos atos decisórios
proferidos  pelo  juízo incompetente.  STJ. AgRg no
REsp 1111494 / MT. Rel. Min. Fernando Gonçalves.
J. em 02/02/2010.
TJPB - Acórdão do processo nº 02320100015124001
- Órgão (TRIBUNAL PLENO) - Relator José Ricardo
Porto - j. em 03/10/2012”

Dessa  forma,  em  razão  de  a  nulidade  decorrente  da
incompetência  material  se  consubstanciar  em  vício  de  natureza  absoluta,
podendo ser corrigido a qualquer tempo e em qualquer grau de jurisdição, bem
como diante da decisão do Superior Tribunal de Justiça resolvendo o conflito
verificado no caso concreto, impõe-se a declaração, de ofício, da nulidade da
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sentença de fls. 161/167, e a consequente negativa de seguimento a ambos os
recursos apelatórios, pois que manifestamente prejudicados.

Em meio  a  todo  o  contexto  acima delineado,  para  os  casos
como  o  que  ora  se  analisa,  o  legislador  processual  civil  possibilitou  a
atribuição de uma maior celeridade ao deslinde dos feitos,  estabelecendo a
faculdade de o Relator do processo negar, de forma monocrática, seguimento a
determinados meios de revisão das decisões judiciais.

Com a finalidade de contrapor os possíveis malefícios de uma
celeridade desmedida, o próprio texto legal, no art. 557 do Código de Processo
Civil, condiciona que a negativa se dê nos casos de manifesta improcedência,
prejudicialidade  e  inadmissibilidade  recursal,  ou confronto  com súmula ou
jurisprudência  dominante  do  Tribunal  a  que  pertence  o  julgador,  ou  de
Tribunais Superiores. É o que ocorre, conforme já devidamente demonstrado,
na hipótese vertente, devendo-se, pois, aplicar o mencionado dispositivo legal.

Por tudo o que foi exposto, com fundamento no art. 557, caput,
do  Código  de  Processo  Civil,  ANULO  a  sentença  de  fls.  161/167,  e,  por
conseguinte,  com  esteio  na  Decisão  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
resolvendo o conflito de competência no caso concreto, determino a remessa
dos  autos  ao  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  13ª  Região,  restando
prejudicada  a  análise  dos  Recursos  Apelatórios,  NEGANDO-LHES
SEGUIMENTO.

P.I.

João Pessoa, 4 de setembro de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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